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APELAÇÕES E REMESSA OFICIAL.  AÇÃO ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL 
APOSENTADO. PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE 
AGIR ADUZIDA PELA EDILIDADE. REJEIÇÃO.  LICENÇA-
PRÊMIO.  PREVISÃO  LEGAL.  OBSERVÂNCIA. 
NECESSIDADE  DE  CONVERSÃO  EM  PECÚNIA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  GOZO.  HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS.  CABIMENTO.  DESPROVIMENTO  DA 
APELAÇÃO DO MUNICÍPIO E PROVIMENTO DO RECURSO 
DO AUTOR E DA REMESSA OFICIAL.

-  O  servidor,  como  é  aposentado  e  não  usufruiu  da  licença-
prêmio antes da sua aposentadoria, tem direito a sua conversão 
em  pecúnia,  à  razão  de  6  meses  por  decênio  de  serviços 
prestados  ao  demandado,  a  fim  de  evitar  o  enriquecimento 
ilícito da edilidade.

-  A jurisprudência  do STJ pacificou a  matéria  no sentido ser 
possível a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e 
não contada em dobro para fins de aposentadoria, sob pena de 
configurar enriquecimento ilícito.

-  Havendo  o  acolhimento,  em  sua  totalidade,  dos  pedidos 
iniciais, necessário se faz reformar a sentença de primeiro grau, 
condenando  a  parte  vencida  ao  pagamento  dos  honorários 
sucumbenciais.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 



Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no 
mérito,  negar provimento ao apelo da Edilidade e dar provimento ao recurso do 
autor  e  à  remessa  oficial,  nos  termos do  voto  do relator,  integrando  a  decisão  a 
certidão de julgamento de fl. 148.

RELATÓRIO

Tratam-se  de  apelações  e  recurso  oficial  interpostos  contra 
decisão do juízo da 5ª Vara Mista da Comarca de Guarabira, que julgou procedente, 
em parte, ação ordinária de cobrança, formulada por José Terto Leandro dos Santos 
em face do Município de Pilõezinhos.

Na  sentença  (fls.  110/113),  o  juízo  a  quo  julgou  parcialmente 
procedente  os  pedidos  do  autor,  para  condenar  o  promovido  ao  pagamento  de 
quatro períodos integrais e um proporcional de 04/12 avos de férias acrescido do 
terço constitucional,  devendo-se observar  o  prazo quinquenal  de prescrição,  tudo 
com  base  na  remuneração  do  mês  posterior  ao  do  término  de  cada  período 
aquisitivo,  pois  mencionadas  férias  não  foram  usufruídas.  Condenou,  ainda,  ao 
pagamento de 30 horas extras mensais a contar de 26 de março de 2008 até a data do 
ingresso da ação, tudo devidamente corrigidos e atualizados.

Por fim, entendeu que houve sucumbência recíproca, portanto, 
os  honorários  advocatícios,  arbitrados  em  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação, ficam compensados. 

No  primeiro  apelo  (fls.  115/119),  manejado  pelo  promovente, 
este alega, em suma, a existência de previsão legal para o deferimento da licença- 
prêmio, assim, o servidor faz jus a tal verba, sendo convertida em pecúnia, já que não 
pode ser gozada.

Ademais, pede que o Município seja condenado em honorários 
advocatícios sucumbenciais, já que com a reforma da decisão não mais ocorrerá a 
sucumbência recíproca.

A segunda apelação (fls. 120/125), manejada pela Edilidade, por 
sua vez, apenas alega a preliminar de falta de interesse de agir, já que não houve 
conflito de interesses, uma vez que não houve prévio requerimento administrativo 
pela parte promovente. Por fim, requer a nulidade da decisão

Devidamente  intimados,  ambas  as  partes  apresentaram  suas 
contrarrazões.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.



É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Conforme relatado, o autor ajuizou ação ordinária de cobrança, 
com o intuito  de receber o pagamento das férias, acrescidas do respectivo terço de 
férias, referentes aos períodos 2007/2008; 2008/2009; 2009/2010; 2010/2011; 2011/2012, 
além da licença prêmio e horas-extras.

O feito tomou seu trâmite regular,  sobrevindo a sentença ora 
guerreada que, conforme relatado, julgou procedente, em parte, os pedidos. Contra 
essa decisão ambas as partes manejaram recurso apelatório.

Passo a analisar em conjunto ambos os recursos.

De início, analisando a preliminar de falta de interesse de agir, 
por falta de requerimento administrativo, alegada pela Edilidade (2ª Apelação), único 
argumento recursal, entendo que não merece prosperar. 

Alega o recorrente, em síntese, que o processo deve ser extinto 
por carência de ação, ante a falta de interesse da agir, tendo em vista a ausência de 
resistência por parte da edilidade em oferecer a satisfação da pretensão, ou melhor, 
sequer teve provocação do requerimento administrativo para fins de pagamento dos 
valores. 

Nos  termos  postos  nos  autos,  verifica-se,  de  plano,  que  a 
matéria  suscitada  não  merece  qualquer  amparo,  pois,  na  vertente  demanda, 
encontram-se  perfeitamente  delimitadas  as  três  condições  para  o  regular 
processamento  da  demanda,  quais  sejam  a  legitimidade  de  partes,  possibilidade 
jurídica do pedido e interesse de agir. 

O  pleno  acesso  ao  Poder  Judiciário  constitui  direito 
fundamental, a teor do que estabelece o art. 5º, XXXV, da Constituição Federal de 
1988, não sendo razoável impor ao cidadão a obrigação de provocar, previamente, a 
via administrativa, para a busca do direito pretendido, mormente quando se trata de 
verba salarial, cuja obrigação do ente nasce a cada período trabalhado. 

Admitir  a  necessidade  de  requerimento  mensal  para  o 
recebimento  de  salário  é  inobservar  os  princípios  constitucionais  que  regem  a 
administração pública, em especial, o da eficiência e da legalidade

Ademais,  na  lição  de  Wambier,  “o  interesse  processual  está 
presente sempre que a parte tenha a necessidade de exercer o direito de ação (e, 
consequentemente,  instaurar  o  processo)  para  alcançar  o  resultado que pretende, 



relativamente  à  sua  pretensão e,  ainda  mais,  sempre  que aquilo  que se  pede no 
processo (pedido) seja útil sob o aspecto prático” (In. Curso Avançado de Processo 
Civil, 5ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, pág. 128).

Assim, reitere-se,  prefiro trilhar  pela  garantia  do mais  amplo 
acesso ao judiciário, em obediência ao Princípio da Máxima Efetividade dos direitos 
fundamentais, segundo o qual deve ser conferida a maior abrangência e efetividade 
possível a tais dispositivos.

Enfim,  não  merece  guarida  a  assertiva  da  parte,  eis  que  a 
sentença não padece de nulidade, porquanto resta demonstrada a sua higidez, pela 
correta aplicação do direito ao caso em tela.

Rejeito, portanto, a preliminar de falta de interesse de agir.

Alega o 1º apelante (promovente) que faz jus ao recebimento de 
licença-prêmio, uma vez que tem previsão na Lei Municipal nº 44/93, assim, deve ser 
convertida  em  pecúnia,  já  que  não  é  mais  caso  de  gozá-la.  Entendo  que  deve 
prosperar.

O  servidor,  como  é  aposentado  e  não  usufruiu  da  licença-
prêmio antes da sua aposentadoria, tem direito a sua conversão em pecúnia, à razão 
de  6  meses  por  decênio  de  serviços  prestados  ao  demandado,  a  fim de  evitar  o 
enriquecimento ilícito da edilidade.

Embora,  in casu, a Lei Municipal nº 44/93 estabeleceu no art. 11 
que “os servidores submetidos ao Regime de que trata esta lei reger-se-ão pela Lei 
Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985 Estatuto do Funcionário Civil do 
Estado da Paraíba, até que o município institua seu próprio estatuto”, o município 
em questão não fez prova da edição de norma, de sorte que diante da ausência, de 
forma subsidiária deve ser utilizada a Lei Estadual. 

A LC  39/1985  -  apesar  de  revogada  pela  Lei  Complementar 
58/2003 e que retirou o benefício da licença-prêmio -, previa no art. 139 que  “após 
dez (dez) anos de serviço público, o funcionário fará jus a uma licença de seis (6) 
meses, com percepção da retribuição do cargo efetivo, mas as vantagens do cargo 
em comissão, função gratificada ou encargo assemelhado que estiver exercendo”, 
deve ser aplicada ao caso em questão por considerar que a aquisição da licença-
prêmio ocorrência antes da revogação da LC 39/1985.

O autor ingressou no serviço em 01/11/1974 e em novembro de 
1984 completou o primeiro período exigido na lei,  tendo em seu favor seis meses e 



em 1994, mais outros seis meses,  considerando, inclusive,  os termos do parágrafo 
único do art.  139 da LC 38/85 e que no período aquisitivo alçado (1982 a 2002) a 
norma estava em vigência.

A indenização é devida, porque visa impedir o enriquecimento 
ilícito da administração pública, que deixou de conceder o benefício ao servidor, ou 
mesmo postergou o seu usufruto. 

Nesse sentido,  confiram-se os seguintes julgados do  Colendo 
Superior Tribunal de Justiça:

“ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL. 
APOSENTADORIA.  LICENÇA-PRÊMIO  NÃO  GOZADA. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. A jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser devida a 
conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada 
em  dobro,  quando  da  aposentadoria  do  servidor,  sob  pena  de 
indevido  locupletamento  por  parte  da  Administração  Pública. 
Precedentes: (AgRg nos EDcl no Ag 1.401.534/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  23.8.2011,  DJe  8.9.2011.), 
(AgRg  no  REsp  1.143.187/PR,  Rel.  Haroldo  Rodrigues 
(Desembargador  convocado  do  TJ/CE),  Sexta  Turma,  julgado em 
3.5.2011, DJe 25.5.2011.) Agravo regimental improvido”1.

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO 
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DEVE  SER  MANTIDA 
PELOS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
LICENÇA-PRÊMIO  NÃO  GOZADA.  CONVERSÃO  EM 
PECÚNIA. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO.
1. A decisão agravada encontra-se de acordo com a orientação desta 
Superior Corte a respeito  da controvérsia,  devendo,  por  isso,  ser 
mantida.  Ademais,  a  parte  agravante  não  trouxe  nenhum  novo 
argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático. 2. 
A jurisprudência do STJ pacificou a matéria no sentido ser possível 
a  conversão  em  pecúnia  da  licença-prêmio  não  gozada  e  não 
contada  em  dobro  para  fins  de  aposentadoria,  sob  pena  de 
configurar  enriquecimento  ilícito.  3.  Agravo  regimental  não 
provido”2.

“ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL. 
APOSENTADORIA.  LICENÇA-PRÊMIO  NÃO  GOZADA. 

1 AgRg no REsp 1276173/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 
16/11/2011

2 AgRg no AREsp 35.706/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 03/11/2011, DJe 11/11/2011.



CONVERSÃO  EM  PECÚNIA.  POSSIBILIDADE.  1.  A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de ser devida a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada 
e não contada em dobro, quando da aposentadoria do servidor, sob 
pena  de  indevido  locupletamento  por  parte  da  Administração 
Pública. 2. Agravo Regimental não provido”3.

Observe-se, no entanto, que a conversão só tem lugar quando se 
torna  impossível  o  usufruto  da  licença-prêmio  -  situação  que  ocorre  quando  o 
servidor se aposenta – pois não há mais possibilidade de gozo.

Nesse prisma, considerando-se que, in casu, o promovente se 
encontra em inatividade, entendo por bem condenar o Município de Pilõezinhos ao 
pagamento de 12 meses de licença-prêmio não gozadas, de acordo com o salário da 
época, devidamente atualizado.

Quanto ao requerimento do promovente para que condene o 
Município em honorários advocatícios sucumbenciais, entendo que merece ser dado 
provimento, visto que, com a reforma da decisão quanto à licença- prêmio, não é 
mais caso de sucumbência recíproca.

Assim, diante do trabalho desempenhado pelo causídico da parte 
autora, deve ser dado provimento ao recurso para condenar o Município demandado ao 
pagamento dos honorários advocatícios, os quais já foram arbitrados em 10% (dez por 
cento) sobre o valor da condenação.

Por  todo  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  e,  no mérito,  nego 
provimento ao  recurso  da  Edilidade.  Dou provimento ao recurso  apelatório  do 
promovente  e  à  remessa  oficial,  para  condenar  o  Município  de  Pilõezinhos  ao 
pagamento de 12 meses de licença-prêmio não gozadas (1974/1994), de acordo com o 
salário  da  época,  devidamente  atualizado.Condeno,  ainda,  a  Edilidade  em 
honorários  sucumbenciais  no  patamar  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  da 
condenação, mantendo os demais termos da sentença vergastada. 

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no 
mérito,  negar provimento ao apelo da Edilidade e dar provimento ao recurso do 
autor e à remessa oficial, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Des.  Romero Marcelo  da  Fonseca 

3 AgRg nos EDcl no Ag 1401534/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 23/08/2011, DJe 08/09/2011.



Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 05 de julho de 2016.

João Pessoa, 06 de julho de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator
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